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O que se entende por 
Direitos Humanos?

• São compromissos assumidos para garantir a 
dignidade, a liberdade, a equidade e a proteção de 
cada Ser Humano



Declaração Universal dos Direitos Humanos

• Universais (para TODAS as pessoas do mundo)

• Inalienáveis (não podem ser retirados arbitrariamente)

• Indivisíveis (Todos os direitos têm igual importância)

• Interdependentes (cada direito ajuda à concretização dos outros)



O Porquê desta Declaração em 1948?

• Após a 2ª Guerra Mundial

• Elaboração, Adoção e Proclamação pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948

• Direitos garantidos e promovidos através da Constituição da 
República Portuguesa, em 2 de abril de 1976

• Declaração Universal dos Direitos Humanos subscrita e 
implementada em Portugal, em 9 de março de 1978



• Preâmbulo: 
"Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da 
paz no mundo"

• Assembleia Geral da ONU, em 1948:
"Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do 
Homem como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as 
nações..."



• Artigo 1º
"Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão 
e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade."

• Artigo 2º
"Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de 
religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação."



Dii

Direitos Fundamentais

• Direito à Vida

• Direito à Liberdade

• Direito à Segurança

• Direito à proteção contra tortura, 
escravatura e discriminação

• Direito à liberdade de expressão

• Direito à liberdade religiosa

• Direito à igualdade perante a lei

Direitos Sociais

• Direito à Saúde

• Direito à Educação

• Direito  à Habitação

• Direito ao Trabalho digno



Declaração Universal dos Direitos Humanos explicada a crianças
(Amnistia Internacional – Portugal)



Direito à Educação

• Declaração Universal dos Direitos Humanos
• Convenção sobre os Direitos da Criança (tratado internacional 

adotado pela ONU, em 20 de novembro de 1989 e entrou em vigor 
em 2 de setembro de 1990)

• Ratificada em Portugal, em 21 de outubro de 1990

Princípios fundamentais:
- Não discriminação (art. 2º)
- Melhor interesse da Criança (art. 3º)
- Direito à Vida, sobrevivência e desenvolvimento (art. 6º)
- Direito à participação (art. 12º)

- Direito à Educação (art. 28º e 29º)



• Artigo 28º (Convenção dos Direitos da Criança)
• Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, para que ela possa exercer esse direito 

progressivamente e em igualdade de condições, devem:

• tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;
• estimular o desenvolvimento dos vários tipos de ensino secundário, inclusive o geral e o profissional, tornando-os 

disponíveis e acessíveis a todas as crianças; e adotar medidas apropriadas, como a oferta de ensino gratuito e 
assistência financeira se necessário;

• tornar o ensino superior acessível a todos, com base em capacidade, e por todos os meios adequados;
• tornar informações e orientação educacionais e profissionais disponíveis e acessíveis a todas as crianças;
• adotar medidas para estimular a frequência regular à escola e a redução do índice de evasão escolar.

• Os Estados Partes devem adotar todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja ministrada 
de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente Convenção.

• Os Estados Partes devem promover e estimular a cooperação internacional em questões relativas à educação, visando 
especialmente contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos 
conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. Nesse sentido, devem ser consideradas de 
maneira especial as necessidades dos países em desenvolvimento.



• Artigo 29º (Convenção dos Direitos da Criança)
• Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deve estar orientada no sentido de:

• desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em todo seu potencial;
• imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem como aos princípios consagrados na 

Carta das Nações Unidas;
• imbuir na criança o respeito pelo seu pais, sua própria identidade cultural, seu idioma e seus valores, pelos valores 

nacionais do país em que reside, do país de origem, quando for o caso, e das civilizações diferentes da sua;
• preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma sociedade livre, com espírito de entendimento, paz, 

tolerância, igualdade de gênero e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos, e populações 
autóctones;

• imbuir na criança o respeito pelo meio ambiente.

• Nenhum inciso deste artigo ou do artigo 28 deverá ser interpretado de modo a restringir a liberdade que cabe aos indivíduos ou 
às entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 deste 
artigo, e desde que a educação ministrada em tais instituições esteja em consonância com os padrões mínimos estabelecidos 
pelo Estado.



Principais Direitos das Crianças 
• Direito à Igualdade: Todas as crianças têm os mesmos direitos, sem 

distinção de raça, cor, sexo, língua, religião ou origem.

• Direito à Proteção Especial: Garantia de proteção especial e 
oportunidades para se desenvolver física, mental e socialmente.

• Direito a Nome e Nacionalidade: Direito a ter um nome, registo de 
nascimento e nacionalidade desde o nascimento.

• Direito à Saúde e Alimentação: Acesso a nutrição adequada, habitação, 
lazer e serviços médicos.

• Direito a Cuidados Especiais: Crianças com deficiências físicas ou 
mentais têm direito a cuidados e educação especiais.

• Direito ao Amor e Compreensão: Direito a crescer num ambiente de amor, 
segurança e, sempre que possível, sob a responsabilidade dos pais.

• Direito à Educação Gratuita: Acesso à educação primária gratuita e a uma 
cultura que promova o desenvolvimento pessoal.

• Direito à Proteção e Socorro: Ser a primeira a receber proteção e socorro 
em qualquer circunstância (emergências, guerras, etc.).

• Direito à Proteção contra a Exploração: Proteção contra crueldade, 
abandono, negligência e exploração no trabalho.

• Direito à Paz e Fraternidade: Ser educada num espírito de amizade, paz e 
compreensão universal.

Principais Direitos das Crianças em Portugal
• Identidade e Família: Direito a um nome, nacionalidade e a viver com os 

pais, sempre que possível.

• Saúde e Bem-estar: Acesso a cuidados de saúde (vacinação, consultas), 
alimentação saudável e habitação segura.

• Educação e Cultura:

• Direito à educação escolar, brincar, descansar e participar na vida cultural.

• Proteção: Proteção contra violência, negligência, exploração e 
discriminação.

• Participação: Direito de expressar a sua opinião e ser ouvida em assuntos 
que lhe digam respeito.



Direito à Educação

• Acesso (TODAS as crianças têm o direito ao acesso à escola)

• Permanência (TODAS as crianças têm o direito à escolaridade 
obrigatória)

• Qualidade (TODAS as crianças têm o direito a aprendizagens 
significativas)

• Equidade (TODAS as crianças têm o direito a ter respostas 
adequadas às suas necessidades)



Direito à Educação

Acesso
Permanência

Qualidade
Equidade

   
 SUCESSO



A Educação não é apenas um Direito Humano,
é, também, o meio através do qual outros Direitos se tornam 

possíveis
(a educação e a escola são meios multiplicadores de Direitos)

Direito à Educação
Direitos na Educação

Direitos através da Educação



Teoria dos 4 A's na Educação
(Katarina Tomasevski)

• Direito à Educação     Availability (Disponibilidade)
                                                Accessibility (Acessibilidade)

• Direitos na Educação    Acceptability (Aceitabilidade)
                                                     Adaptability (Adaptabilidade)

• Direitos através da Educação    Adaptability (Adaptabilidade
                            



• Disponibilidade    Escolas
                                         Docentes

•Acessibilidade      Obrigatória
                                        Para além da Obrigatória

• Aceitabilidade      Regulação e Supervisão

•Adaptabilidade     Necessidades Especiais/Específicas
                                        Educação fora da escola (família e sociedade)



Direitos Humanos na Educação 
como pré-requisito para 

Educação dos Direitos Humanos

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e 

a Convenção sobre os Direitos da Criança  

não são apenas documentos históricos, 
são compromissos universais

que se concretizam ou não, diariamente, dentro e fora da sala de aula



Respeitar o Direito à Educação
(na Escola e na Sala de Aula)

Responsabilidade dos Docentes

• Aprendizagens significativas
• Garantir o sentido de pertença (turma e escola)
• Tratar TODOS os alunos com dignidade
• Equidade nas oportunidades reais de sucesso

O Comité dos Direitos Humanos da ONU 
afirma que conhecer os Direitos Humanos 

é uma prioridade no processo educativo



Diariamente,
os Docentes

devem ser Ativistas dos Direitos Humanos

• Os docentes tomam decisões todos os dias...
• Fazem diferença na vida de TODOS os alunos (de forma positiva 

ou negativa)
• Reduzem ou aprofundam as desigualdades?
• Dão voz ou silenciam os alunos?
• Incluem ou excluem os alunos?



É fácil respeitar a diversidade 
dentro da sala de aula?

NÃO!

• Número elevado de alunos
• Turmas difíceis 
• Contextos familiares e sociais complexos
• Falta de recursos (humanos, materiais e físicos)
• …

É nesta realidade que o papel dos docentes é ainda mais 
importante e determinante para a vida dos alunos



• Artigo 3º (Convenção dos Direitos da Criança)

“Todas as ações relativas à criança, sejam elas levadas a efeito 
por instituições públicas ou privadas de assistência social, 
tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 
devem considerar primordialmente o melhor interesse da 
criança.”

As crianças / os jovens são o presente!



Reflexão
• TODOS os meus alunos têm as mesmas oportunidades reais de 

aprender?

• Quem fala mais na minha aula? Quem fica em silêncio? Porque é 
que isto acontece?

• TODOS estão a ter as oportunidades para ter sucesso de acordo
   com as suas capacidades?

• As minhas expetativas são equitativas para TODOS? 



• Como lido com as desigualdades (sociais, familiares, linguísticas, 
culturais,…)  dos meus alunos?

• Qual o impacto da diversidade cultural e linguística na turma, 
dentro da sala de aula, na escola?

• A escola está realmente a respeitar a interculturalidade?

Papel fundamental do docente no respeito e garantia dos direitos 
humanos e dos direitos da criança:

Turma
Docentes

Comunidade educativa / Escola
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